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consumidor, e, na falta deste preço, o valor correspondente ao 
preço máximo de venda ao consumidor, sugerido ao público pelo 
estabelecimento industrial.
§ 1º Inexistindo o valor de que trata o caput, a base de cálculo 
será obtida, tomando-se por base o preço praticado pelo 
remetente nas operações com o comércio varejista, incluídos os 
valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições 
e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, 
ainda que por terceiros, adicionada a parcela resultante da 
aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem 
de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo 
a fórmula:
“MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- 
ALQ intra)] -1”, onde:
I - “MVA ST original” é:
a) 33,05 (trinta e três inteiros e cinco centésimos por cento) 
com os produtos classificados nas posições 3002 (soros 
e vacinas), exceto nos itens 3002.30 e 3002.90, 3003 
(medicamentos), exceto no código 3003.90.56, e 3004 
(medicamentos), exceto no código 3004.90.46, nos itens 
3306.10 (dentifrícios), 3306.20 (fios dentais), 3306.90 
(enxaguatórios bucais) e nos códigos 3005.10.10 (ataduras, 
esparadrapos, gazes, sinapismos, pensos, etc.), 3006.30 
(preparações opacificantes (contrastantes) para exames 
radiográficos e reagentes de diagnóstico concebidos para 
serem administrados ao paciente), 3006.60.00 (preparações 
químicas contraceptivas à base de hormônios) e 9603.21.00 
(escovas dentifrícias), todos da NBM/SH (LISTA NEGATIVA);
b) 38,24 (trinta e oito inteiros e vinte e quatro centésimos 
por cento) com os produtos classifi cados nas posições 3002 
(soros e vacinas), exceto nos itens 3002.30 e 3002.90, 3003 
(medicamentos), exceto no código 3003.90.56, e 3004 
(medicamentos), exceto no código 3004.90.46, e nos códigos 
3005.10.10 (ataduras, esparadrapos, gazes, sinapismos, pensos, 
etc.), 3006.30 (preparações opacifi cantes (contrastantes) para 
exames radiográfi cos e reagentes de diagnóstico concebidos para 
serem administrados ao paciente) e 3006.60.00 (preparações 
químicas contraceptivas à base de hormônios), todos da NBM/
SH, quando benefi ciados com a outorga do crédito para o PIS/
PASEP e COFINS previsto no art. 3° da Lei Federal 10.147/00 
(LISTA POSITIVA);
c) 41,34 (quarenta e um inteiros e trinta e quatro centésimos 
por cento) com os produtos classifi cados nos códigos e posições 
relacionados no art. 708, exceto aqueles de que tratam as alíneas 
“a” e “b” deste inciso desde que não tenham sido excluídos da 
incidência das contribuições previstas no inciso I do caput do art. 
1° da Lei Federal nº 10.147/2000 (LISTA NEUTRA);
II - “ALQ inter” é o coefi ciente correspondente à alíquota 
interestadual aplicável à operação;
III - “ALQ intra” é o coefi ciente correspondente à alíquota interna 
ou ao percentual de carga tributária efetiva, quando este for 
inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto, 
nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo 
XIII.
§ 2º Na hipótese de a “ALQ intra” ser inferior à “ALQ inter”, 
deverá ser aplicada a “MVA - ST original”, sem o ajuste previsto 
no § 1º.
§ 3º Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou 
outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento 
do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo 
estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de 
margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”).
§ 4º O valor inicial para o cálculo mencionado no § 1º será 
o preço praticado pelo distribuidor ou atacadista, quando o 
estabelecimento industrial não realizar operações diretamente 
com o comércio varejista.
§ 5º A base de cálculo do ICMS aplicável aos produtos 
farmacêuticos, de que trata este Capítulo, fi ca reduzida de forma 
que a carga tributária resulte no percentual de 12% (doze por 
cento).
§ 6º Nas operações com o benefício previsto no § 5º, fi ca 
dispensado estorno do crédito previsto no art. 21 da Lei 
Complementar nº 87, 13 de setembro de 1996.
§ 7º A redução da base de cálculo prevista no parágrafo anterior, 
está condicionada à aplicação do regime de substituição tributária ou 
antecipação do imposto.
§ 8º O estabelecimento industrial de produtos farmacêuticos 
remeterá listas atualizadas dos preços referidos no caput, 
podendo ser emitida por meio magnético, a Coordenação 
Executiva Especial da Administração Tributária - Substituição 
Tributária - CEEAT-ST deste Estado. 
§ 9º O estabelecimento industrial ou importador deverá informar, 
em até 10 (dez) dias, sempre que efetuar quaisquer alterações, 
em qual revista especializada ou outro meio de comunicação 
divulgou os preços máximos de venda a consumidor dos seus 
produtos.”
XV - o caput do art. 713-D: 
“713-D. Nas operações interestaduais com peças, componentes, 
acessórios e demais produtos listados nos Anexos Únicos dos 
Protocolos ICMS 41/08, de 4 de abril de 2008, e 97/10, de 9 de julho de 

2010, realizadas entre contribuintes situados nas unidades federadas 
signatárias dos referidos Protocolos, fi ca atribuída ao remetente, na 
qualidade de sujeito passivo por substituição, a responsabilidade pela 
retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, relativo às 
operações subsequentes. (Protocolos ICMS 41/08 e 97/10).”;
XVI - o § 1º do art. 713-D: 
“§ 1º O disposto neste Capítulo aplica-se às operações com 
peças, partes, componentes, acessórios e demais produtos 
listados nos Anexos Únicos dos Protocolos ICMS 41/08 e 97/10, 
de uso especifi camente automotivo, assim compreendido os 
que, em qualquer etapa do ciclo econômico do setor automotivo, 
sejam adquiridos ou revendidos por estabelecimento de indústria 
ou comércio de veículos automotores terrestres, bem como de 
veículos, máquinas e equipamentos agrícolas ou rodoviários, ou 
de suas peças, partes, componentes e acessórios, desde que 
a mercadoria objeto da operação interestadual esteja sujeita 
ao regime da substituição tributária nas operações internas no 
Estado de destino.”

XVII - o caput do § 4º do art. 713-D: 
“§ 4º O disposto neste Capítulo será estendido, de modo a 
atribuir a responsabilidade pela retenção e recolhimento do 
imposto pelas saídas subsequentes de todas as peças, partes, 
componentes e acessórios conceituados no § 1º, ainda que não 
estejam listadas nos Anexos Únicos, na condição de sujeito 
passivo por substituição, ao estabelecimento de fabricante:”;
XVIII - o § 2º do art. 713-E: 
“§ 2º A MVA-ST original é: 
I - 36,56% (trinta e seis inteiros e cinquenta e seis centésimos 
por cento), tratando-se de: 
a) saída de estabelecimento de fabricante de veículos 
automotores, para atender índice de fi delidade de compra de 
que trata o art. 8º da Lei Federal nº 6.729, de 28 de novembro 
de 1979; 
b) saída de estabelecimento de fabricante de veículos, máquinas 
e equipamentos agrícolas ou rodoviários, cuja distribuição seja 
efetuada de forma exclusiva, mediante contrato de fi delidade. 
II - 71,78% (setenta e um inteiros e setenta e oito centésimos 
por cento) nos demais casos”;
XIX - o § 4º do art. 713-E: 
“§ 4º Na impossibilidade de inclusão do valor do frete na 
composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto 
correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, 
acrescido dos percentuais de margem de valor agregado de que 
tratam os §§ 1º, 2º e 6º.”
XX - o art. 713-H: 
“Art. 713-H. O estabelecimento localizado neste Estado que adquirir, 
em operações interestaduais, peças, componentes, acessórios e demais 
produtos de uso automotivo, sem que o imposto tenha sido retido no 
Estado de origem, fi ca sujeito ao recolhimento antecipado do ICMS 
correspondente à operação subsequente, a ser efetuada pelo próprio 
contribuinte, observado os percentuais de que trata o Apêndice I do 
Anexo I.”;
XXI - o art. 722-A: 
“Art. 722-A. Na prestação de serviço de transporte de carga por 
transportador autônomo ou por empresa transportadora de outra 
unidade da Federação, não inscrita no Cadastro de Contribuintes 
do ICMS deste Estado, a responsabilidade pelo pagamento do 
imposto devido é atribuída: 
I - ao alienante ou remetente da mercadoria, exceto se 
microempreendedor individual ou produtor rural, e o tomador 
do serviço; 
II - ao depositário da mercadoria a qualquer título, na saída da 
mercadoria ou bem depositado por pessoa física ou jurídica; 
III - ao destinatário da mercadoria, exceto se microempreendedor 
individual ou produtor rural, e o tomador do serviço, na prestação 
interna,. 
Parágrafo único. Nas hipóteses deste artigo, o transportador 
autônomo fi ca dispensado da emissão de conhecimento de 
transporte, desde que na emissão da Nota Fiscal que acobertar 
o transporte da mercadoria sejam indicados, além dos requisitos 
exigidos, os seguintes dados relativos à prestação do serviço: 
I - o preço; 
II - a base de cálculo do imposto; 
III - a alíquota aplicável; 
IV - o valor do imposto; 
V - identifi cação do responsável pelo pagamento do imposto.”;
XXII - o inciso I do art. 201 do Anexo I: 
“I - mencionar na Nota Fiscal da respectiva operação, no 
campo “Informações Complementares”, a seguinte indicação: 
“ocorrendo alienação do veículo antes de ___/___/___ (data 
correspondente ao último dia do décimo segundo mês posterior 
à emissão do respectivo documento fi scal), deverá ser recolhido 
o ICMS com base no Convênio ICMS 64/06, cujo preço de venda 
sugerido ao público é de R$ (consignar o preço sugerido ao 
público para o veículo);”
XXIII - o item 63 do Apêndice I do Anexo I: 

“ITEM MERCADORIA

MARGEM DE AGREGAÇÃO EM FUNÇÃO DO PREÇO DE 
PARTIDA

INDUSTRIAL, 
IMPORTADOR, 

ARREMATANTE E 
ENGARRAFADOR

DISTRIBUIDOR, 
DEPÓSITO E 

ESTABELECIMENTO 
ATACADISTA

ALÍQUOTA INTERESTADUAL
7% 12% 7% 12%

63. 

Peças, componentes, 
acessórios e demais 

produtos de uso 
automotivo (art. 713-H)

92,48% 82,13% 92,48% 82,13%”;

XXIV - o art. 40 do Anexo II: 
“Art. 40. As operações internas e interestaduais com oócito, 
embrião ou sêmen congelado ou resfriado, de bovino. (Convênio 
ICMS 70/92).”;
XXV - o caput do art. 50 do Anexo II: 
“Art. 50. As saídas internas e interestaduais, até 31 de dezembro 
de 2015, de veículo automotor novo quando adquirido por 
pessoas portadoras de defi ciência física, visual, mental severa 
ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu 
representante legal. (Convênio ICMS 38/12).”
XXVI o inciso I do § 6º do art. 50 do Anexo II: 
“I - defi ciência física, aquela que apresenta alteração completa ou 
parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física, apresentando-se sob a 
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, membros com deformidade congênita 
ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não 
produzam difi culdades para o desempenho de funções;”
XXVII - a alínea “b” do inciso II do art. 101 do Anexo II: 
“b) até 31 de maio de 2015 - art. 100-I;”;
XXVIII - a alínea “e” do inciso II do art. 101 do Anexo II: 
“e) até 31 de dezembro de 2015 - arts. 21, 42, 51, 52, 56, 57, 
58, 60, 61, 62, 64, 66, 67, 68, 70, 76, 77, 78, 81, 85, 86, 87, 
89, 90, 91, 92, 94, 95, 99, 100, 100-E, 100-M, 100-Q, 100-T e 
100-Y;”;
XXIX - o § 3º do art. 4º do Anexo III: 
“§ 3º O benefício previsto neste artigo será aplicado 
exclusivamente às empresas nacionais da indústria aeronáutica 
e seus fornecedores nacionais, às da rede de comercialização, 
inclusive as ofi cinas reparadoras ou de conserto de aeronaves 
e às importadoras de material aeronáutico, mencionadas em 
ato do Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa no qual 
deverão ser indicados, obrigatoriamente, o endereço completo e 
os números de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
- CNPJ e no Cadastro de Contribuinte do ICMS.”;
XXX - o art. 4º do Anexo III: 
“Art. 4º As operações com aeronaves, peças, acessórios e outros 
produtos abaixo relacionados, de forma que a carga tributária 
seja equivalente a 4% (quatro por cento) aplicada sobre o valor 
da operação: (Convênio ICMS 75/91)
I - aeronaves, inclusive veículo aéreo não-tripulado (VANT);
II - veículos espaciais;
III - sistemas de aeronave não-tripulada (SANT);
IV - paraquedas;
V - aparelhos e dispositivos para lançamento e aterrissagem de 
veículos aéreos e espaciais;
VI - simuladores de voo e similares;
VII - equipamentos de apoio no solo;
VIII - equipamentos de auxílio à comunicação, navegação e 
controle de tráfego aéreo;
IX - partes, peças, acessórios, sistemas ou componentes 
separados, incluindo aqueles destinados ao projeto e 
desenvolvimento, montagem, integração, testes e funcionamento 
dos produtos de que tratam os incisos I a VIII;
X - equipamento, gabarito e ferramental, empregados no apoio 
ao processo produtivo e na manutenção, modifi cação e reparo 
dos produtos de que tratam os incisos I a IX;
XI - matérias-primas e materiais de uso e consumo utilizados 
na fabricação, manutenção, modifi cação e reparo dos produtos 
descritos nos incisos I a VI, VIII e X, e no funcionamento dos 
produtos do inciso II.
§ 1º Para fi ns de defi nições dos termos técnicos utilizados 
nos incisos I a XI deste artigo, serão observados as seguintes 
defi nições:
I - acessório, o item ou sistema mecânico, de vídeo, sonoro, 
elétrico, eletrônico ou eletromecânico, que complementa partes, 
sistemas e equipamentos, tais como o reverso, a unidade 
auxiliar de potência, a antiderrapagem e acessórios do motor e 
ar condicionado; 
II - aeronave, o aparelho manobrável em voo, ou que possa 
sustentar-se e circular no espaço aéreo mediante reações do ar, 


